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U    O  PRÍNCIPE  REGENTE    Faço  saber   aos  oue  o 
presente  Alvará  com  força  de  Lei  virem  :  Que  em  Con- 
cita da  Meza    do  Desembargo  do  Paço  Me  foi  p esen- 
te  que  ,    não  estando  decidido  expressamente  na  Legisla- 
ção  do  Reino  que   as  Sentenças  proferidas    no  gráo   de 
Revista  se  possão,    ou  não  embargar,    seguindo-se  com- 
mum  ,  e  ordinariamente  na  pratica  poder  usar  deste  meio 
o  que,    tendo  vencido   na  Çentença  ,    de  que  se  concedeo 
Kevisra,    teve-a    contra   si  depois   por  eífei to  delia ,    e  o 
impetrante  só  no  caso  ,    em  que   se  accre.centa  ,    e  deci- 
de alguma  cousa  de  novo  na  Sentença  proferida  a  seu  favor;  acontecê.a  com- 
rudo  na  Casa   da  Supplicação  de  Lisboa  determiiwr-se  o  contrario  por  Assen- 
to na  Causa  de  José  Manoel  de  Lima  com   a  Minha  Real  Fazenda,  decidin- 
do-se  que  se  nao  tomasse  conhecimenro   dos  Embargos,    com  que   o  mesmo 
se  oppuzera,    por  se  acerescenrar   na  Sentença  lavrada    a  seu  favor,   no  nráo 
de  Revista,  a  clausula  prejudicial  de  que  se  procedesse  por  árbitros  á  liquida- 
ção dos  preços  dos  géneros,    que  fornecera  para  os  Reaes  Armazéns      e  dos 
que  recebera   em  seu  pagamento;    pedindo-se    por  hum    dos  Juizes  Assento 
lá  depois  de  estar  o  feito  a  vozes  ,  eaté  vencido,  que  se  conhecesse  dos  Em- 
bargos,  mandando-se  proceder  a  ellè,  e  tomando-se  aos  dez  de  Abril  decor- 
rente anno ,    no  qual  se  estabeJeceo  em  regra   a  referida  decisão  ,  contraria  á 
pratica  fundada  em  razão  jurídica,  ena  opinião  de  alguns  Escritores :  E  len- 
do consideração  por  huma  parte  que  já  era  intempestivo  proceder-se  a  Assen- 
to, que  so  podia  ter  Jugar  antes  de  votar-se,  e  muito  menos  depois  de  ven- 
cido o  leito  ;  e  que  a  sua  decisão  não  foi  conforme  á  justiça  \  pois  que     ten- 
do os  Juizes  da  Revista  acerescentado  a  liquidação  por  árbitros  contra  a  con- 
ta dos  preços  oferecida  pelo  impetrante,   que  lhe  era  prejudicial,    e  que  não 
fora  lembrada  na  ultima  Sentença  ,    convinha ,   e  era  mui  justo  que  se  conhe- 
cesse se  a  referida  clausula  continha  nullidade ;   por  não   ser  licito  tratar   no 
grão  de  Revista  de  matéria  nova,  ou  da  justiça  do  sobredito  acrescentamen- 
to: b.  por  outra  parte  que  he  muito  conforme  á  utilidade  pública,  e  ao  bem 
do  Meu  Real  Serviço,    e  ao  interesse  dos  Litigantes   que  se  estabeleça  huma 
regra  geral     e  invariável  nesta  matéria,  para  que  nem  entre  mais  em  duvida, 
nem  tenhao  lugar  opiniões  differemes ,    que  façao  vacillar  os  ânimos  dos  Jui- 
zes, que  nao  devem  reger-se  por  arbítrios  vagos;  mas  estribar  as  suas  delibe- 
rações em  Lei  expressa,  sempre  que  he  possível  :  Attendendo  ourrosim  que, 
nao  havendo  prohibiçao  legal   de  se  embargarem    as  Sentenças  proferidas  no 
grão  de  Revista ,  se  devia  entender  permittida  na  regra  geral ,  de  que  o  meio 
de  Embargos  he  sempre  applicavel  a  toda,    e  qualquer  Sentença  ,    segundo  a 
Legislação  pátria     com  o  fim  de  se  apurar  mais  a  justiça  dos  Litigantes,  sen- 
do estas  formas  forenses  meios  de  -afiançar ,  e  segurar  o  direito  £  proprieda- 
de ,    e  mo  podiao  ser  excluídas  as  de  Revista  pelo  fundamento  dos  Praxistas , 
que  reputao  estes  Embargos  Revista  de  Revista  reprovada  pela  Lei  do  Reino 
pois  que   he  esta  interpretação  hum  sophisma  ,   que  não  cabe   no  espirito   do 
sys.ema  restricto  deste  Recurso  extraordinário,    e  opposta    á  letra  da  Lei;   e 
que  as  Partes  deve  ficar  salvo  o  poderem  embargar  as  Sentenças  em  todo  .ou 
em  parte     quando  lhes  forem  contrarias,  e  aos  Juizes  o  conhecerem  ,  ou  não 
dos  embargos,    segundo  a  matéria  nelles  allegada ,   e  as  Decisões   de  Minhas 
Leis  a  este  respeito  promulgadas:    Querendo  evitar    os  damnos ,   que   se  se- 
guem de  nao  estar  regulado  este  ponto  de  Jurisprudência  Civel  i  eConforman- 
do-Me  com  o  parecer  da  mencionada  Consulta  ,  e  dos  Governadores  do  Rei- 
W,i    'T   °   de,?utras   Pessoas    do"tas,   e  zelosas   do  Meu   Real  Serviço: 

ifJZ  J  °  rJeíerÍd°  AsSem°  de  dez  de  Abril  do  COr^nre  anno, 

a  hm  de  que,  considerando-se  como  não  existente ,  conhecão  os  Juizes  dos 
Embargos  oppostos  e  defirão ,  como  for  de  Justiça  ;  eorder.ar  que  daqui  ení 
diante  seja  hcito  ás  Partes,   a  quem  for  offensivo  em  todo,  oí  cm  pai  e  o 
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julgado,  em  grão  de  Revista,  embargallo  ;  ficando  ao  conhecimento  dos  Jui- 
zes o  decidir  se  a  matéria  delles  pôde  ter  lugar  em  tal  caso;  deferindo  a  fi- 
nal em  conformidade  da  natureza,  c  fim  deste  Recurso,  e  das  Leis  estabeleci- 
das, que  tanto  o  limitarão,  e  restringi; ao. 

Pelo  que:  Mando  a  todos  os  Tribunacs  do  Reino,  e  deste  Estado, 
Regedores  das  Casas  da  Supplicação  de  Lisboa,  e  do  Brazil  ;  Ministros  de 
Justiça,  e  todas  as  mais  Pessoas,  a  quem  o  conhecimento  deste  Alvará  com- 
petir, o  cumprão,  e  guardem,  náo  obstante  qualquer  Lei  ,  ou  Disposição  em 
contrario,  que  rodas  Hei  por  derogadas ,  para  este  effeito  somente,  como  se 
de  cada  huma  Fizesse  expressa  ,  e  individual  menção.  E  valerá  como  Carta 
passada  pela  Chancellaria  ,  posto  que  por  ella  não  ha  de  passar,  e  que  o  seu 
effeito  haja  de  durar  mais  de  hum  anno,  sem  embargo  da  Ordenação  em  con- 
trario. Dado  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  seis  de  Dezembro  de  mil  oi- 
tocentos e  treze. 


PPvINCIPE 

■ 


Conde  de  Aguiar. 


.Lvará ,  pelo  qual  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  bem  annullar  o  Assenti 
de  dez  de  Abril  do  corrente  anno ,  em  que  se  decidio  que  não  podido  os  Im- 
petrantes das  Revistas  embargar  as  Sentenças  contra  elles  proferidas ,  ain- 
da no  caso  de  se  lhes  acerescentar  alguma  cousa  de  novo;  e  ordenar  que 
daqui  em  diante  seja  licito  a  qualquer  das  Partes  embargar  o  Julgado  em 
gr  do  de  Revista ,  quando  lhes  for  contrario  em  todo ,  ou  em  parte;  devendo 
»à -Juizes ,  â  vista  da  sua  matéria  ,  deliberar  se  merecem  que  delles  se  co- 
nheça: tudo  na  forma  acima  exposta, 

■    ■  .  ■ 

Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 


Manoel  Rodrigues  Gameiro  Pessoa  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Brazil ,  no  Li- 
vro 2."  de  Leis,  Alvarás,  e  Cartas  Regias,  a  f.  i.  Rio  de  Janeiro  em  sete 
de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  treze. 


Manoel  Corrêa  Picanço, 


Na  Impressão  Regia, 


